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EXTRATO DE DECISÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 121/2019 - 
SME. PROCESSO Nº: P118272/2020. RECORRENTE: REJANE 
COMÉRCIO DE PRODUTOS PEDAGÓGICOS EIRELI LTDA/ME. A 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições 
elencadas nos arts. 82 e 83 do Decreto Municipal nº 2.316 de 18 de Dezembro 
de 2019, tendo em vista recurso administrativo interposto pela empresa 
REJANE COMÉRCIO DE PRODUTOS PEDAGÓGICOS EIRELI 
LTDA/ME, DECIDE POR CONHECER O RECURSO INTERPOSTO, eis 
que tempestivo, manifestando-se, no mérito, no sentido de NEGAR-LHE 
PROVIMENTO, para manter a multa sancionatória aplicada de 1% sobre o 
valor de referência dos itens 02, 03, 04, 05 e 20 da licitação, com fundamento 
no item 1 da tabela 2 do artigo 58 do Decreto Municipal nº 2.316/2019, 
atribuindo grau 4, nos termos da cláusula 20.2., “a” do Edital, com fulcro no 
art. 85 do Decreto Municipal nº 2.316/2019. Recurso conhecido e não 
provido. Publique-se. Sobral, 09 de março de 2022. Rodrigo Mesquita 
Araújo, Procurador Geral. RODRIGO MESQUITA ARAÚJO - Procurador 
Geral do Município. 

EXTRATO DA ATA Nº 007/2022. Sessão do dia 09 de março de 2022. O 
presidente em exercício Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior, do 
Procurador Assistente do Município, Dr. Thiago Rocha Carneiro Liberato, 
representante da PGM e dos conselheiros, Dra. Lucas Aguiar Silva (SAAE), 
Dr. Márcio Bruno Araújo e Silva (SEFIN), Dra. Cristiane Mororó Ribeiro 
(SEFIN), Dr. Marcus Sidon de Sousa Rocha (OAB), Dr. Filipe Félix Sousa 
(CRC) e Dra. Adriana do Vale (CDL) reconheceu quorum suficiente e 
declarou aberta a sessão. Estava presente também o julgador de 1ª instância, 
Dr. Ikaro Saraiva, a Dra. Larissa Arruda, o advogado, Dr. Neyton Costa e os 
Conselheiros, Dr. Bruno Albuquerque e Dra. Sciena Sérvia. Ato contínuo o 
presidente mandou que fosse feita a leitura da ata da sessão passada e a 
declarou aprovada. Passada a fase deliberativa inicia-se o julgamento do 
Processo Administrativo nº P134518/2020, cuja parte interessada é a Sra. 
Maria de Fátima Pontes de Vasconcelos. O presidente passa a palavra ao 
relator do processo, Dr. Márcio, que lê seu relatório e vota pela manutenção 
da decisão de 1ª instância, deferindo o cancelamento de ITBI. O presidente 
passa ao Procurador Assistente, Dr. Leydson Braga, que lê seu parecer 
jurídico e opina pela manutenção da decisão de 1ª instância. O presidente 
abre espaço para discussão e inicia-se a votação. O presidente passa a palavra 
ao Dr. Lucas, que acompanha o voto do relator. O Dr. Marcus, o Dr. Filipe, a 
Dra. Adriana também acompanham o voto do relator. O presidente passa a 
palavra a Dra. Cristiane, que se declara impedida por ter feito o lançamento 
do tributo. Por unanimidade de votos, mantém-se a decisão de 1ª instância. A 
parte estava ausente, portanto, não houve manifestação. Em seguida, inicia-
se o julgamento do Processo Administrativo nº P097634/2019, cuja parte 
interessada é a Sra. Iria Aragão Albuquerque Mendes. O presidente passa a 
palavra a relatora do processo, Dra. Cristiane Mororó, que lê seu relatório e 
vota pela manutenção da decisão de 1ª instância, deferindo o cancelamento 
de ITBI. O presidente passa a palavra ao Procurador Assistente, Dr. Leydson, 
que lê seu parecer jurídico e opina pela manutenção da decisão de 1ª 
instância. O presidente abre espaço para discussão e inicia-se a votação. O 
presidente passa a palavra ao Dr. Márcio, que acompanha o voto do relator. O 
Dr. Lucas, o Dr. Marcus, o Dr. Filipe e a Dra. Adriana também acompanham o 
voto do relator. Por unanimidade de votos, mantém-se a decisão de 1ª 
instância. A parte estava ausente, portanto, não houve manifestação. Após, 
inicia-se o julgamento do Processo Administrativo nº P137198/2020, cuja 
parte interessada é o Sr. Cláudio Alberto de Andrade Moreira. O presidente 
passa a palavra à relatora do processo, Dra. Adriana, que lê seu relatório e 
vota pela manutenção da decisão de 1ª instância, deferindo a não incidência 
de IPTU aos exercícios do pleito e aos 04 (quatros) exercícios seguintes, 
conforme art. 145 do CTM. O presidente passa a palavra ao Procurador 
Assistente, Dr. Leydson, que lê seu parecer jurídico e opina pela manutenção 
da decisão de 1ª instância. O presidente abre espaço para discussão e inicia-se 
a votação. O presidente passa a palavra à Dra. Cristiane, que acompanha o 
voto da relatora. O Dr. Márcio, o Dr. Lucas, o Dr. Marcus e o Dr. Filipe 
também acompanham o voto da relatora. Por unanimidade de votos, 
mantém-se a decisão de 1ª instância. O advogado da parte, Dr. Neyton, 
ingressou na sala de reunião no inicío da sessão, contudo, no momento do 
julgamento do referido processo não estava presente, portanto, não houve 
manifestação. Em seguida, foi feita a distribuição do Processo 
Administrativo nº P090193/2019, cuja parte interessada é o Sr. Francisco 
José Dias Morais para o conselheiro, Dr. Filipe Félix. Foi distribuído também 
o Processo Administrativo nº P159901/2021, cuja parte interessada é o 
Colégio Ethos Ltda para o conselheiro Dr. Lucas Aguiar.                              

Ao final o presidente declara encerrada a sessão. Sobral/Ce, 09 de março de 
2022.  Antonio  Mendes  Carnei ro  Júnior  -  Pres idente  do                 
CONTRIM.

RESOLUÇÃO N° 010/2022; SESSÃO DE 09/03/2022; PROCESSO N°: 
P134518/2020; RECORRENTE: RECURSO DE OFÍCIO DA 
REPRESENTAÇÃO FAZENDÁRIA; RECORRIDO: DIVISÃO DE 
JULGAMENTO DE PROCESSOS - DIJUP; RELATOR: CONS. MÁRCIO 
BRUNO ARAÚJO E SILVA (TITULAR DA SEFIN); INTERESSADO: 
MARIA DE FÁTIMA PONTES DE VASCONCELOS (CPF Nº 
***.222.803-**) .  EMENTA: PROCEDÊNCIA TOTAL DA 
IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELO CONTRIBUINTE. IMPOSTO 
SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS -  ITBI.  
CANCELAMENTO. DISTRATO. NÃO CONCRETIZAÇÃO DA 
COMPRA E VENDA. DEFERIDO. MANUTENÇÃO DO JULGAMENTO 
DE 1ª INSTÂNCIA. PEDIDO CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO: 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros 
julgadores do CART, por unanimidade de votos, em reconhecer procedente o 
pedido de cancelamento de ITBI lançado via crédito de arrecadação nº 
1858654, referente ao imóvel inscrito sob o controle nº 4410, tendo em vista 
que após análise dos autos, verificou-se que não ocorreu a transferência do 
imóvel, não ocorrendo, portanto, o fato gerador para incidência do tributo. 
Sobral/CE, 09 de março de 2022. Antônio Mendes Carneiro Júnior - 
Presidente do CONTRIM.

RESOLUÇÃO N° 011/2022; SESSÃO DE 09/03/2022; PROCESSO N°: 
P097634/2019; RECORRENTE: RECURSO DE OFÍCIO DA 
REPRESENTAÇÃO FAZENDÁRIA; RECORRIDO: DIVISÃO DE 
JULGAMENTO DE PROCESSOS - DIJUP; RELATORA: CONS. 
CRISTIANE MORORÓ RIBEIRO (TITULAR DA SEFIN); 
INTERESSADO: IRIA ARAGÃO ALBUQUERQUE MENDES (CPF Nº 
***.381.493-**) .  EMENTA: PROCEDÊNCIA TOTAL DA 
IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELO CONTRIBUINTE. IMPOSTO 
SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS -  ITBI.  
CANCELAMENTO. DISTRATO. NÃO CONCRETIZAÇÃO DA 
COMPRA E VENDA. DEFERIDO. MANUTENÇÃO DO JULGAMENTO 
DE 1ª INSTÂNCIA. PEDIDO CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO: 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros 
julgadores do CART, por unanimidade de votos, em reconhecer procedente o 
pedido de cancelamento de ITBI lançado via crédito de arrecadação nºs 
1731973 e 1731974, referente aos imóveis inscritos sob os controles de nºs 
54946 e 54945, tendo em vista que após análise dos autos, verificou-se que 
não ocorreu a transferência do imóvel, não ocorrendo, portanto, o fato 
gerador para incidência do tributo. Sobral/CE, 09 de março de 2022. Antônio 
Mendes Carneiro Júnior - Presidente do CONTRIM.

RESOLUÇÃO N° 012/2022; SESSÃO DE 09/03/2022; PROCESSO N°: 
P137198/2020; RECORRENTE: RECURSO DE OFÍCIO DA 
REPRESENTAÇÃO FAZENDÁRIA; RECORRIDO: DIVISÃO DE 
JULGAMENTO DE PROCESSOS - DIJUP; RELATORA: CONS. 
ADRIANA VIEIRA DO VALE (TITULAR DA CDL); INTERESSADO: 
CLÁUDIO ALBERTO DE ANDRADE MOREIRA (CPF Nº ***.010.063-
**). EMENTA: PROCEDÊNCIA TOTAL DA IMPUGNAÇÃO 
APRESENTADA PELO CONTRIBUINTE. IMPOSTO PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANO -  IPTU.  NÃO INCIDÊNCIA.  
MELHORAMENTOS MÍNIMOS. DEFERIDO. MANUTENÇÃO DO 
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. PEDIDO CONHECIDO E 
PROVIDO. DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros julgadores do CART, por unanimidade de votos, em 
reconhecer procedente o pedido de não incidência de IPTU, referente aos 
exercícios de 2016 a 2022, sobre os imóveis inscritos sob os controles de nºs 
53864 e 77848, tendo em vista que após análise dos autos, verificou-se que os 
imóveis possuem apenas 01 (um) dos melhoramentos previstos no art. 32 do 
Código Tributário Nacional, não ocorrendo, portanto, o fato gerador para 
incidência do tributo. Sobral/CE, 09 de março de 2022. Antônio Mendes 
Carneiro Júnior - Presidente do CONTRIM. 

CONVOCAÇÃO - CONTRIM - O Presidente do Contencioso 
Administrativo Tributário do Município de Sobral - CONTRIM, nos termos 
do artigo 26, do Regimento Interno, convoca os conselheiros e os 
interessados a participarem da sessão de Julgamento do CONTRIM, na 
modalidade virtual, que se realizará no dia 16/03/2022, às 14 horas, através 
da plataforma ZOOM. As partes interessadas receberão o link de acesso da 
sessão através de email ou whatsapp. A sessão é pública e qualquer 
interessado em participar pode solicitar acesso através do 
emailcontrim@sobral.ce.gov.br, com antecedência mínima de 24 horas. 
Conforme o Ato nº 1310/2021 - GABPREF, o Conselho Administrativo de 
Recursos Tributários Municipais (CART), órgão componente do 
Contencioso Administrativo Tributário Municipal (CONTRIM) é formado 
pelos seguintes representantes: Presidente: Antônio Mendes Carneiro Júnior; 
Vice-Presidente: Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior; 
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